
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.809.536 - MG (2019/0118383-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : LENINE MAGALHAES PAIVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRATAMENTO AMBULATORIAL. CRIME PUNIDO COM RECLUSÃO. 
POSSIBILIDADE. ABRANDAMENTO JUSTIFICADO PELAS 
PECULIARIDADES DO CASO. SUFICIÊNCIA DA MEDIDA. 
PROPORCIONALIDADE. POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
DESCABIMENTO. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
PARTE, DESPROVIDO. 
1. A suficiência do tratamento ambulatorial para a cura da periculosidade justifica 
o afastamento da internação, ainda que o crime seja punido com reclusão, desde 
que precedida de cuidadosa análise das peculiaridades do caso concreto à luz do 
princípio da proporcionalidade, sem que o procedimento implique violação ao art. 
97 do CP. Precedentes.
2. A alegação de matéria de forma originária no agravo regimental caracteriza 
inovação recursal, inviabilizando o conhecimento do recurso. 
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
conhecer parcialmente do agravo e, nessa parte, negar-lhe provimento. Os Srs. Ministros Joel 
Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE). 

 
 Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.809.536 - MG (2019/0118383-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : LENINE MAGALHAES PAIVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS contra decisão que negou provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 
356-358).

Nas razões do regimental, reitera as do especial, salientando ser imprescindível 
impor a internação em caso de crime punido com reclusão.

Acrescenta a necessidade de exame das consequências da decisão, conforme 
norma extraída do art. 20 do Decreto-Lei 4.657/1942.

É o relatório. 
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : LENINE MAGALHAES PAIVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRATAMENTO AMBULATORIAL. CRIME PUNIDO COM RECLUSÃO. 
POSSIBILIDADE. ABRANDAMENTO JUSTIFICADO PELAS 
PECULIARIDADES DO CASO. SUFICIÊNCIA DA MEDIDA. 
PROPORCIONALIDADE. POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
DESCABIMENTO. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
PARTE, DESPROVIDO. 
1. A suficiência do tratamento ambulatorial para a cura da periculosidade justifica 
o afastamento da internação, ainda que o crime seja punido com reclusão, desde 
que precedida de cuidadosa análise das peculiaridades do caso concreto à luz do 
princípio da proporcionalidade, sem que o procedimento implique violação ao art. 
97 do CP. Precedentes.
2. A alegação de matéria de forma originária no agravo regimental caracteriza 
inovação recursal, inviabilizando o conhecimento do recurso. 
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator):

A pretensão recursal não merece êxito, uma vez que o agravante não apresentou 
fundamentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Dessa forma, mantenho a decisão agravada a seguir transcrita, por seus próprios 
fundamentos:

"[...]
Inicialmente, anota-se a seguinte passagem do acórdão recorrido no que 
pertinente ao deslinde da controvérsia:

"Ao aplicar a medida de tratamento ambulatorial, a magistrada o fez nos 
seguintes termos:
"(..) contrariando o Ministério Público, vislumbro ser adequado o 
tratamento ambulatorial, pois decorreram quase quatro anos desde os 
fatos e a testemunha Lídia, sua irmã, informou que atualmente o réu 
mantêm-se calmo, apesar de não fazer uso de remédios, o que, 
provavelmente manterá realizando o tratamento médico imposto, não se 
fazendo necessária a internação (..)".(fl.155).
Observa-se, assim, que, a magistrada, diante da constatação de que o 
apelado era inteiramente incapaz de compreender o caráter ilícito da 
conduta praticada em razão do diagnóstico de esquizofrenia (f.126-135) e, 
ainda, avaliando o nível de periculosidade do agente (e não a gravidade 
do delito praticado) optou por fixar a medida de tratamento ambulatorial, 
exatamente por estar o apelado em um nível mais controlado da doença.
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Constata-se, portanto, que a magistrada, balizando-se pelas provas 
carreadas aos autos, entendeu que o tratamento ambulatorial - 
obviamente, farmacológico - acompanhado pela família, mostra-se 
suficiente para aplacar a doença mental da qual padece o apelado. (e-STJ, 
fl. 260) 

Como se vê, o Tribunal de origem pressupõe a suficiência do tratamento 
ambulatorial para o tratamento da enfermidade, o que justifica o 
afastamento do rigor da internação, ainda que o crime seja punido com 
reclusão, sem que o procedimento implique violação ao art. 97 do CP, 
conforme jurisprudência pacificada do STJ.
No ponto:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ESTELIONATO. INIMPUTABILIDADE. 
ABSOLVIÇÃO IMPRÓPRIA. MITIGAÇÃO DO ART. 97 DO CÓDIGO 
PENAL. TRATAMENTO AMBULATORIAL. POSSIBILIDADE. 
LAUDOS MÉDICOS. REDUZIDO GRAU DE PERICULOSIDADE DO 
PACIENTE. CRIME PRATICADO SEM VIOLÊNCIA OU GRAVE 
AMEAÇA. RESPALDO FAMILIAR. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo de revisão criminal e 
de recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da
ordem, de ofício.
2. A par do entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior, no 
sentido da imposição de medida internação quando o crime praticado for 
punível com reclusão - reconhecida a inimputabilidade do agente -, nos 
termos do art. 97 do Código Penal, cabível a submissão do inimputável a 
tratamento ambulatorial, ainda que o crime não seja punível com 
detenção.
(REsp 912.668/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2014, DJe de 7/4/2014).
3. Não se apresenta razoável, proporcional e tampouco recomendada a 
internação de pessoa portadora de esquizofrenia em hospital de custódia 
para tratamento psiquiátrico, que cometeu infração penal sem violência 
ou grave ameaça, apresenta reduzido grau de periculosidade social e 
possui respaldo familiar para a disponibilização do necessário para o 
tratamento de sua enfermidade.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
restabelecer a sentença absolutória imprópria, que aplicou a medida de 
segurança de tratamento ambulatorial ao ora paciente." (HC 503.889/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/09/2019, DJe 18/09/2019) 

"HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. ABSOLVIÇÃO 
IMPRÓPRIA. INTERNAÇÃO. ANÁLISE DA PERICULOSIDADE DO 
INDIVÍDUO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.
1. Via de regra, consoante a diretriz do art. 97 do CP, se o agente for 
inimputável, o juiz determinará sua internação. Caso o fato previsto como 
crime seja punível com detenção, poderá o indivíduo ser submetido a 
tratamento ambulatorial.
2. O critério não é inflexível. Mesmo acontecido um delito apenado com 
reclusão, o juiz poderá, excepcionalmente, à luz do princípio da 
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proporcionalidade, sujeitar o inimputável a tratamento ambulatorial, desde 
que constate, indene de dúvidas, a desnecessidade da internação para o 
fim de cura da periculosidade.
3. A medida de segurança mais aflitiva foi imposta ao paciente, portador 
de esquizofrenia paranoide, depois de cuidadosa análise das 
peculiaridades de sua saúde mental e das condições clínicas por ele 
apresentadas, tudo agravado pelo uso de drogas, e não como mera 
decorrência automática da tentativa de homicídio de seu irmão. Não é 
possível, em habeas corpus, reavaliar fatos e provas para modificar o 
entendimento do Tribunal de Justiça.
4. Habeas corpus denegado." (HC 469.039/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 
03/12/2018) 

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego 
provimento ao recurso especial."

Ainda em relação ao tema, enquanto as razões do especial limitam-se ao 
paralelismo internação e crime punido com reclusão, só no agravo o recorrente pretende que o 
tema seja analisado com enfoque na interpretação do art. 20 do Decreto-Lei 4657/1942. Tal 
proceder caracteriza inovação recursal, obstando o conhecimento do recurso no ponto. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
MULA. REDUÇÃO EM 1/6. PROPORCIONAL. TESE DE OCORRÊNCIA 
DE BIS IN IDEM NA ALEGADA UTILIZAÇÃO DA QUANTIDADE DE 
DROGA PARA MAJORAR A PENA-BASE E FIXAR O PATAMAR DA 
MINORANTE ARGUIDA TÃO SOMENTE NAS RAZÕES DO AGRAVO 
REGIMENTAL. INOVAÇÃO RECURSAL. PLEITOS DE 
ABRANDAMENTO DO REGIME E DE PERMUTA DA PENA 
CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS PREJUDICADOS. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 
(...) 
3. A tese de ocorrência de bis in idem, à alegação de que a quantidade de 
drogas foi considerada para efeito de agravamento da pena-base e, 
também, para fins de redução do percentual da minorante do art. 33, § 4º, 
da Lei 11.343/06, tal como formulada pelo agravante, configura indevida 
inovação recursal, pois não foi arguida no momento oportuno, qual seja, 
nas razões do recurso especial, o que impede seja apreciada no âmbito 
deste agravo regimental. 
(...) 
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 1.534.326/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/09/2019, DJe 24/09/2019) 

À vista do exposto, conheço parcialmente do agravo regimental e, nessa parte, 
nego-lhe provimento. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0118383-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.809.536 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  024141649334  024141649335  10024141649335001  10024141649335002  
10024141649335003  16493352220148130024  24141649334  24141649335

EM MESA JULGADO: 06/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : LENINE MAGALHAES PAIVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : LENINE MAGALHAES PAIVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo e, nessa parte, negou-lhe 
provimento."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE).
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